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 EDITADO EM: 18/08/2016
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 Relatório  Trata o presente processo de PER/DCOMPs eletrônicas formalizadas pela ora Recorrente visando a compensar os débitos nelas especificados com crédito de saldo negativo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), referente ao ano-calendário 2002, no montante de R$ 87.295.801,56.
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (DERAT) reconheceu parcialmente o direito creditório, no importe de R$ 64.496.289,50, homologando as compensações declaradas até o limite do crédito reconhecido a título de saldo negativo de IRPJ (fls. 167/173), em face das seguintes inferências caracterizadas pela autoridade administrativa na análise inaugural das PER/DCOMPs:
  
 Cientificado do aludido despacho decisório em 11/02/2011, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 15/03/2011 (fls. 213/246), na qual contesta as conclusões firmadas na decisão administrativa, conforme reproduzido pelo acórdão recorrido (fls. 376-381), in verbis:
                                           
 A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I (DRJ/SP1) julgou a insurgência improcedente, em acórdão assim ementado (fls. 372/413):
       
 Intimado da referida decisão em 08/09/2011 (fls. 536), o contribuinte tempestivamente interpôs recurso voluntário, em 10/10/2011 (fls. 538-689), argumentando, em síntese:
 (i) nulidade da decisão recorrida por inobservância do artigo 65 da IN SRF 900/08, ante a necessidade de determinação de diligência para comprovação do direito do contribuinte, tendo em vista tratar-se de pedido de compensação e não de exigência fiscal;
 (ii) violação dos artigos 9o e 12 do Decreto 70.235/72, segundo os quais caso a DERAT possua qualquer dúvida sobre os valores lançados na DIPJ, caberia a ela informar a DEFIC para que verificasse eventual irregularidade, mas nunca retificar o saldo negativo de IRPJ do período;
  (iii) decadência do direito de retificar, em fevereiro de 2011 (data da ciência do despacho decisório) o valor de IRPJ apurado como devido na DIPJ 2003, ano calendário 2002.
 Quanto à efetiva comprovação de seu direito creditório, sustenta que há saldo negativo de IRPJ a compensar, pois:
 a) está correta a apuração (zerada) do Adicional de IRPJ realizada na DIPJ 2003/2002, pois:
 a.1) O benefício fiscal previsto no §5o do artigo 67 da Lei 8.981/95, que permitia expurgar da base de cálculo do Adicional as receitas de aplicações financeiras de renda fixa, é aplicável a Fundos de Investimento Multimercado (FIMM), pois estes, segundo a classificação fiscal dos fundos de investimento, consistem em aplicação financeira de renda fixa, submetendo-se, inclusive, à antecipação do imposto nos meses de maio a novembro conhecida como "come-cotas". Nesse passo, a Recorrente ressalta, ainda, que quando da análise de seus pedidos de restituição de saldo negativo de IRPJ relativos aos anos-calendário de 1999 e 2000 (respectivamente processos administrativos no. 13807.008425/00-15 e 13808.003046/2001-26), obteve confirmação deste E. CARF quanto ao acerto no procedimento de expurgar da base de cálculo do Adicional do IRPJ o valor das receitas de aplicações financeiras existentes até 1994, nos termos do §5o do artigo 67 da Lei 8.981/95. 
 b) estão corretos os valores de IRRF indicados como retidos e que formaram o valor do saldo negativo em discussão, pois: 
 b.1) o erro das fontes pagadoras ao preencher a DIRF não tem o condão de afastar o direito creditório do contribuinte que sofreu a retenção, bastando que o imposto tenha sido efetivamente descontado pela fonte pagadora -- para tanto, sustenta ser suficiente a comprovação da retenção, por meio de informes de rendimentos indicando o recebimento do valor do rendimento líquido, após a retenção do IRRF, nos termos do artigo 837 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit 1/2002. 
 b.2) as receitas financeiras correspondentes às retenções em tela foram oferecidas à tributação e autorizam a utilização do crédito de IRRF na composição do saldo negativo (Fichas 06A e 43 da DIPJ 2003-2002, linhas "Outras Receitas Financeiras" e "Receitas de Juros sobre o Capital Próprio", códigos de receita 6800 e 5706).
 Após tecer observações específicas quanto às três retenções em discussão -- respectivamente no valor de R$ 337.255,34, R$ 3.521.995,86 e R$ 26.181.006,03 --, pleiteia ainda pela realização de diligência ou perícia de modo a confirmar que a glosa do crédito de IRRF determinada pelo despacho decisório e mantida pela DRJ não deve prevalecer, indicando perito e quesitos.
 Alega, ademais, violação ao artigo 74, §1o, da Lei 9.430/96 e ao artigo 34, §7o da IN RFB 900/2008, na medida em que: (i) a autoridade administrativa não poderia alterar "de ofício" os valores indicados pelo contribuinte em suas PER/DCOMPs, incluindo débitos que não se encontravam confessados, quais sejam, multa moratória sobre débitos de estimativa (estes sim confessados); (ii) não é possível cobrar juros e multa de mora sobre débitos de estimativa de IRPJ e CSLL porque tais débitos não são definitivos, não havendo, portanto, que se falar em atraso de seu recolhimento ou mora do contribuinte; e (iii) não há incidência de multa de mora sobre débitos de estimativa de IRPJ e CSLL objeto de denúncia espontânea ("pagamento" por meio da apresentação de PER/DCOMP).
 Aduz seu pedido pelo "integral provimento ao presente Recurso Voluntário, para reformar o v. acórdão recorrido de fls. 372/413, a fim de que seja computado no cálculo do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002 o crédito de IRRF no valor de R$18.194.954,16, totalizando o montante de R$87.295.801,56, utilizando-o para homologar integralmente os débitos declarados em PER/DCOMP, sem a compensação de quaisquer valores a título de juros e/ou multa moratória".
 Após, em 05/08/2013, a Recorrente apresentou Memoriais, solicitando a juntada de demonstrativos e informes de rendimentos já apresentados por ocasião da manifestação de inconformidade (doc. 6, fls. 335-347), bem como de um "Extrato de Movimentação" emitido pela Votorantim Asset relativamente ao FIC VOT Multimercado, segregado por data de aplicação e número de cautelas em cada aplicação, segundo o qual as aplicações em tal fundo anteriores a 31/12/1994 só foram resgatadas a partir de 22/12/2010, o que comprovaria estar correto o cálculo do adicional de IRPJ.
 Os autos foram, então, encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que opinou pela desconsideração da documentação juntada a posteriori, em face da preclusão, conforme disposto no artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, considerando que o contribuinte não logrou demonstrar a existência de qualquer das hipóteses que autorizam a apresentação da prova documental em momento posterior à manifestação de inconformidade. Ressalta, ainda, que a admissão de tais documentos, apresentados de forma extemporânea, representaria supressão de instância e violação ao devido processo legal.
 Então, em dezembro de 2014, a Recorrente novamente requereu a juntada do "Extrato de movimentação" apresentado em 5/08/2013.
 É o relatório.
 
 Voto
 O recurso voluntário é tempestivo, bem como atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
 Trata-se de recurso voluntário interposto contra Acórdão nº 16-32.410, da 7a Turma da DRJ/SP1, a qual julgou improcedente a manifestação de inconformidade formalizada pela Recorrente em face da homologação parcial de compensações declaradas em PER/DCOMPs, visando à utilização de saldo negativo de IRPJ apurado na DIPJ 2003, ano calendário 2002.
 Passo a tratar dos argumentos trazidos para a reforma do acórdão recorrido.
 Primeiramente, a Recorrente reitera o quanto já observado na manifestação de inconformidade, de que a decisão recorrida é nula por não ter sido observado o artigo 65 da IN SRF 900/08, nem deferida a realização de diligência para comprovação de seu direito.
 Referido artigo, em vigor à época da análise das PER/DCOMPs apresentadas pela Recorrente, dispunha o seguinte:
 Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas. 
 (...)
 Compulsando os autos verifica-se que, de fato, antes da decisão que homologou apenas parcialmente os pedidos de compensação, não existiu qualquer intimação para apresentação de documentos ou esclarecimentos, ou seja, (i) não se questionou a razão da ausência de informação do valor do adicional do IRPJ na ficha 12A da DIPJ ano-calendário 2002, e (ii) a insuficiência de IRRF retido baseou-se exclusivamente na divergência entre o valor declarado pelo contribuinte como imposto retido e o informado na DIRF pelas fontes pagadoras.
 Sobre o tema, a DRJ/SP1 considerou que a análise seguiu a aplicação de rotinas definidas pela legislação objetivando a análise conclusiva das informações atinentes à declaração de compensação e seus elementos conexos, "obedecendo a critérios e parâmetros técnicos de interesse fiscal que poderão demandar ou não a expedição de intimação vertente a requisitar a apresentação de esclarecimentos por parte do contribuinte", e que, no caso, "inexistindo indícios veementes que desabonem os dados informados na declaração, bem como identificados os elementos necessários ao exame dos pressupostos de existência e validade da compensação declarada, denota-se plenamente admissível a lavratura do despacho decisório pela autoridade fiscal competente, uma vez que o preceito estabelecido no art. 65 da Instrução Normativa RFB no 900, de 30/12/2008, nada mais representa do que uma prerrogativa legal específica colocada à disposição do Auditor-Fiscal designado pela execução da análise das PER/DCOMP, visando exclusivamente corroborar na formação de suas convicções em relação às particularidades vinculadas ao exame de determinado caso concreto."
 Não compartilho da posição da DRJ/SP1 de que o artigo 65 traz uma mera faculdade à autoridade fiscal, principalmente em casos como este em que o contribuinte poderia ter informações adicionais hábeis a, pelo menos em tese, inclusive evitar o contencioso administrativo, tivesse a DERAT tido a oportunidade de analisá-las antes de exarar seu despacho decisório.
 Ao contrário, preferiu-se o caminho de manter as homologações parciais, invertendo-se ilegalmente o ônus da prova, como se depreende da seguinte passagem do acórdão recorrido, a fls. 394:
  
 É verdade que, em regra, a atividade fiscal se desenvolve segundo um procedimento inquisitório -- o que se faz inclusive necessário, do contrário facilmente o sujeito passivo conseguiria se evadir de sua obrigação. Assim -- e ainda tratando da regra -- o contraditório só tem lugar após a lavratura do auto de infração, como demonstram as seguintes decisões:
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.O contraditório e a ampla defesa só se instauram após a lavratura do auto de infração; antes, trata-se de procedimento inquisitório (AC 1102-001.079, de 08/04/2014).
 PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.Por se amoldar a efetivo e próprio caráter inquisitório, a atuação dos agentes da fiscalização fazendária não se submetem à necessária observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo esta reservada para a chamada fase litigiosa do procedimentos, nos termos, inclusive, especificamente apontados pelas disposições do Decreto 70.235/72 (AC 1301-001.563, de 04/06/2014).
 PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA.É no processo administrativo fiscal que estão contidas as garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa e não no procedimento inquisitório de preparação do lançamento. O processo forma-se pela instauração da fase litigiosa com a impugnação da exigência (AC 1102-001.032, de 11/03/2014).
 Todavia, no caso em questão não estamos diante do que chamei de "regra" -- ou seja, não é caso de procedimento inquisitório de lavratura de auto de infração. O presente processo trata de pedidos de compensação, nos quais o próprio sujeito passivo provocou a Administração solicitando a compensação de débitos com créditos que entendia ter direito. 
 Neste caso, o procedimento instaurou-se desde o início como genuíno "processo", merecedor da garantia do contraditório, sendo assim fundamental que todos os fatos, provas e documentos que vierem a embasar a decisão proferida se submetam ao exame das partes -- o que inclui o direito de indicar o motivo de estar zerado o valor do adicional do IRPJ, bem o direito de se manifestar sobre documentos de terceiros, aos quais somente a Administração tinha acesso (as DIRFs das fontes pagadoras). 
 Ademais, ao retificar o valor de IRPJ devido na DIPJ 2003, ano-calendário 2002, acabou-se por formalizar a exigência de crédito tributário sem observância do disposto no artigo 9o do Decreto 70.235/72 (grifamos):
 "Art. 9o A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito." 
 Tais circunstâncias revelam que, no presente caso, restou caracterizada a nulidade, seja por violação ao tão caro princípio do contraditório, seja porque, ao não se proceder ao devido lançamento tributário, cobrando-se débitos não declarados em PER/DCOMP, houve preterimento do direito de defesa do contribuinte (art. 59 do Decreto 70.235/1972). 
 Por todas essas razões, voto por anular a decisão da DERAT/SP de fls. 167/173. 
 Livia De Carli Germano - Relatora
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Relatorio

Trata o presente processo de PER/DCOMPs eletronicas formalizadas pela ora
Recorrente visando a compensar os débitos nelas especificados com crédito de saldo negativo
do Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ), referente ao ano-calendério 2002, no
montatite de R$ 87.295.801,56.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administracdo Tributaria
(DERAT) reconheceu parcialmente o direito creditorio, no importe de R$ 64.496.289,50,
homologando as compensacdes declaradas até o limite do crédito reconhecido a titulo de saldo
negativo de IRPJ (fls. 167/173), em face das seguintes inferéncias caracterizadas pela
autoridade administrativa na analise inaugural das PER/DCOMPs:

1.1) Recomposigio do IRPJ devido no encerramento do ano-
calend4rio, computando-se o valor adicional do imposto de renda pertinente ao periodo-basc
(RS 4.604.557,90), importéncia esta ndo agregada pclo sujeito passivo na apuragiio
demonstrada da DIPJ do Exercicio 2003 -~ Ano-Calendério 2002;

1.2) Ajuste parcial montante da dedugo computada a titulo de IRRI,
antc a exclusiio das parcelas de retengdes ndo confirmadas perante as informagdes prestadas
pelas fontes pagadoras;

1.3) Ajuste suplementar do montante da dedug@o realizada a titulo do
IRRF incidente sobre rendimentos de pagos na forma Juros sobre Capital Préprio realizado
pela Companhia Brasileira de Aluminio, CNPJ n° 61.409.892/0001-73, promovendo a redugo
proporcional da parccla indevidamente computada para aferig@o do saldo negativo do IRPJ.

Cientificado do aludido despacho decisério em 11/02/2011, o contribuinte
apresentou manifestagao de inconformidade em 15/03/2011 (fls. 213/246), na qual contesta as

conclusdes firmadas na decisdo administrativa, conforme reproduzido pelo acérdao recorrido
(fls. 376-381), in verbis:

1) Apos reivindicar a declaragdo da tempestividade da manifestagio
de inconformidade ¢ desenvolver um breve relato das informagdes certificadas na decistio
administrativa proferida pela DERAT/SP, antecipa que as circunstincias observadas, até entdo,
exigem o reconhecimento das nulidades que permeiam o despacho decisério, sobretudo, por
conta da falta de lavratura de intimacdo dirigida ao contribuinte visando a prestagio dc
informagdes concernentes ao crédito declarado na DCOMP eletrdnica, tal como oricnta a
redagdo estabelecida no art. 65 da Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 30/12/2008;

2) Ademais, caso superado as questdes prejudicais, protesta
antccipadamente o reconhecimento integral do crédito declarado apds o exame do mérito da
lide, bem como a homologago da totalidade das DCOMP transmitidas em nome da entidadc;

3) Encerrado o intréito da manifestagdo de inconformidade, passa a
desenvolver o conjunto de suas alegagdes principiando pelas questdes de cardter preliminar.
Primeiramente, asscvera que os termos do art. 65 da Instrugdio Normativa n® 900, de
30/12/2008, definem que a analise dos pleitos verlentes a restitui¢éo, ressarcimento, reembolso
ou compensagio exigem que a autoridade administrativa demande junto ao contribuinte a
prévia apresentagio de documentos comprobatérios, caso se¢ exsurja dividas quanto a
pertinéneia do direito aventado. Sob este aspecto, assenta que a expressio “poderd”, contida
naquele dispositivo, confere &s autoridades administrativas comanda de cardter impositivo quc
determina observéncia estrita de seus termos;
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4) Acentua que os atos das autoridades administrativas sdo
vinculados e nio discriciondrios, devendo ser praticados sob a determinagio de uma disposi¢iio
legal que predetermina, objetiva e completamente, o comportamento a ser adotado na situagiio
descrita em que a norma determina, em casos de duvida, a prévia intimagdo do contribuinte
para apresentagiio de documentos comprobatérios de scu crédito;

5) Assegura que tivesse ocorrido a regular intimagio da socicdade
para apresentagio de documentos comprobatérios de seu crédito, teria sido prontamente
atendida, inclusive, conduzindo todo acervo pertinente & comprovagio das retengdes realizadas
pelas fontes pagadoras, bem como o correto oferecimento & tributago da receita auferida;

6) Diante da auséncia da lavratura de intimaglio desta naturcea,
entende restar caracterizada a nulidade da propria decisdo administrativa, razdo por que pede o
reconhecimento integral do crédito pleitecado ou, ao menos, a reabertura de prazo para
complementagiio de prova documental, sob pena de afronta acs principios mais comezinhos do
dircito, em especial, o principio da verdade material;

7 Seqilencialmente, assenta que padece de total nulidade o
procedimento levado a efeito para fins de retificagdo do saldo negativo de IRPJ do ano-
calendério de 2002, uma vez que sc trata de crédito tributdrio homologado ¢, portanto,
imutavel;

8) Assevera que a DIPJ] atinente ao ano-calenddrio de 2002 foi
entregue pelo fisco dentro do prazo regulamentar, ou seja, transcorrido um prazo de scis anos,
circunstincia que demonstra ser incabivel sua alteragdo para mitigar a restituigiio do crédito
apurado na declaragfio. Reforga seus argumentagdes invocando ementa de decisio prolatada
pelo Consclho de Contribuintes;

9 Realga também que se a DERAT/SP tivesse qualquer divida
relacionada aos valores langados na respectiva DIPJ, caberia a auatoridade administrativa
informar & DEFIC/SP para que verificasse eventuais irregularidades neste aspecto ¢ nunca
promover a retificagdo do saldo negativo do IRPJ sob o esptirio argumento de que a entidade
teria deixado de informar o valor atinente ao adicional do imposto de renda, sob pena de
violagdo ao principio da ampla defesa;

10) Depreende, portanto, restar  homologado o  importe
correspondente ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendério de 2002, denotando a nulidade de
pleno direito da retificagdo do saldo negativo do imposto, por forga dos preceitos estabelecidos
no art. 9° e 12 do Decreto n® 70.235, de 1972;

1) No campo do mérito, principia suas ilagSes tratando da questio
da apura¢fio do valor adicional do imposto de renda. Sob este aspecto, protcsta a improcedéncia
das alteragdes executadas na composi¢io do saldo negativo do IRPJ, assentando a regularidade
do preenchimento da DIPJ/2003;

12) Acentua que o campo destinado a informagdo da apuragio do
adicional do imposto de renda apresenta-se zerado na Ficha 12 A — Linha 02 da DIPJ/20035
(doc. 4) pelo simples fato da empresa ndo ter auferido base imponivel de incidéncia do referido
adicional. Isto por que, consoante se verifica nos dados registrados no Livro Raziio, mais
precisamente, nas contas representativas de receita de aplicagdes financeiras (doc. 5) no ano-
calenddrio 2002, demonstra-se que foram auferidos um total de R$ 321.289.643,06. Deste
montante, R$ 54.537.482,57, corresponde a rcceitas de aplicagdes (inanceiras de renda fixa
existenies anteriormente a 31 de dezembro de 1994, segundo consta expressamente dos
informes de rendimentos e composi¢do do imposto de renda anexos (doc. 6);

13) Assevera que as receitas decorrentes de aplicagdes desta natureza
podem ser excluidas do lucro real para fins de calculo da incidéncia do adicional do imposto de
renda, nos termos do §5° do art. 67 da Lei n° 8.981, de 1995, motivo pelo qual entende que a
partir dos documentos apresentados resta comprovado incquivocamente os montantes de
reccitas de aplicagdes financeiras anteriores a 31/12/1994, conseqiienicmente, cvidenciando a
corre¢do da apura¢@o do adicional de IRPJ;

14) Reforga que, considerando que o Lucro Real do ano-calendario
de 2004 corresponde a R$ 46.285.578,96 (Ficha 09 A - DIPJ/2003), caso losse expurgado os
valores das receitas financeiras decorrentes das aplica¢des financciras existentes anteriormentc
a 31/12/1994, no caso RS 54.537.482,57, encontra-se como basc de cédlculo do adicional um
prejuizo de R$ 8.251.903,61, ou seja, inexistindo base positiva para fins de incidéncia do
adicional do imposto de renda, tal qual demonstrado na Ficha 12 A da DIPJ/2003;
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15) Conclui, portanto, ser inequivoco o dircito de cxclusdo de tais
receitas financeiras da basc de cédlculo do adicionat do IRPJ, nos termos do §5° do art. 67 da
Lei n° 8.981/95. Sustenta suas alusdes destacando julgados prolatados pelo Consclho de
Contribuintes acerca desta matéria, com destaque para as cmentas de recentes decisdes
corrclatas aos Processos n® 13807.008425/00-15 (Saldo Negativo de IRPJ — AC 1999) ¢
13808.003046/2001-26 (Saldo Negativo de IRPJ — AC 2000), ambos relacionados a objctos
idénticos aos que foram apreciados nos acdrddos supracitados, cujos termos corroboram o
acerto do adotado pela sociedade ao expurgar da base de calculo do adicional do imposto de
renda a importincia atinente as receitas de aplicagdes financeiras realizadas até o encerramento
do ano-base de 1994;

16) Acrescenta, ainda, caso a andlise das informagdes ¢ documentos
apresentados concluam pela necessidade de producfio de outras provas que comprovem o
correto procedimento adotado no calculo do adicional do imposto de renda, requer a rcalizagfio
de diligéncia ou pericia pata comprovagéo da improcedéncia dos itens glosados. Nesse sentido,
anlccipa a indica¢io do contabilista Edison Turra, na qualidade de assistente, bem como
enumera uma seqiiéneia de quesitos a serem esclarecidos;

17) Noutra perspectiva, assevera que o dircito creditério deve ser
reconhecido em sua integralidade, na medida em que o IRRF declarado pela entidade constitui-
se em crédito lquido e certo;

18) Sob este aspecto, manifesta sua discordancia cm relagdo as
retengdes ndo confirmadas pela autoridade administrativa, entendendo que tal posicionamento
revela-se espurio, pois ndo se faz necessario o preenchimento de nenhum requisito formal para
que o IRRF seja abatido do célculo do IRPJ, bastando apenas que o contribuinte do imposto
tenha recebido o valor do rendimento liquido, ou seja, sendo bastante que o IRRF tenha sido
cfetivamente descontado do pagamento pela fonte pagadora, nos termos do art. 837 do RIR/99;

19) Invocando ementas de decisdes emanadas pelo Consclho de
Contribuintes, certifica que a retengdio pode ser comprovada mediante diversos documentos
desde que scjam hébcis e idéneos, logo, o direito creditério nfio fica condicionado a
apresentagiio da DIRF pela fonte pagadora ¢/ou existéncia dos informes de rendimentos;

20) Nesse sentido, relata que colaciona aos autos os clementos
comprobatérios increntes as retengdes desconsideradas pela autoridade fiscal, quais scjam:

21.1) No que tange ao valor de R$ 337.255,34, a cmpresa
apresenta o informe de rendimentos (doc. 7), encaminhado pela fonte pagadora inscrita no
CNPJ n° 67.833.210/0001-31 (Deutche Bank — Banco Aleméo S/A), totalizando o montante
em questio, referente aos meses de janeiro ¢ feverciro do ano-basc de 2002.

Relata que a fonte pagadora em questéio, inscrita no CNPJ
n° 01.721.118/0001-71 (Alvorada Distribuidora de Titulos ¢ Valores Mobilidrios S/A) fora
baixada por incorporagdo em 30/12/2002 (doc. 8), tendo sido substituida pecla incorporada
supracitada. razdo pela qual se denota ser a motivagiio da autoridade administrativa ndio ter
localizado os respectivos informes de rendimentos correlata a retengdo correspondente;

21.2) No que concerne as retengdes decorrentes de pagamentos
de juros sobre o capital proprio (JCP), no valor de R$ 3.251.995,86, noticia que s¢ verilica
através dos razdes contdbeis da empresa (Conta n® 1120315 — Juros sobre o Capital a Receber ¢
n°® 1121319 — IRRF sobre Lucros ¢ Dividendos Recebidos), ora anexados (doc. 9), que cm
30/12/2002 a Votocel Filmes Flexiveis Ltda efetuou o pagamento de JCP no montante de R$
23.479.976,45, subdivididos no importes de R$ 8.525.578,00, R$ 10.037.688,22 ¢ R$
4.916.706,23, cuja incidéncia da tributagio correspondeu ao valor da retengdio em destaqué:

Embora ndo tcenha informada a relencdo em DIRF,
depreende ser indubitdvel a pertinéncia do direito creditério, uma vez que restou absolutamente
comprovada que a receita auferida a titulo de JCP foi integralmente oferecida a tributagfio no
més de dezembro do ano-base de 2002, retirando qualquer dividas porventura existentes sobre
a presente questdo, logo, entendendo que deve ser reconhecido o crédito de IRRY no montante
de R$ 3.521.995,86, no computo do saldo negativo postulado;



Processo n° 16306.000004/2011-54 S1-C4T1
Resolugdo n° 1401-000.416 F1. 889

21.3) Por ultimo, com relagdo a glosa parcial do IRRF no valor de
R$ 26.181.006,03, assevera que, acaso superada a preliminar descrita no item I11.2, demandard,
por coroldrio 1dgico-juridico, a retificag@o ndo s6 da importincia do IRRF reconhecido, mas,
também do prépriec montante do saldo negativo do imposto.

Sob este aspecto, consoante as observagdes que embasaram
as conclusdes exaradas as fls. 33 do despacho decisorio, certifica que entidade ndo aufcriu
integralmente o rendimento proveniente de JCP pago pela Companhia Brasileira de Aluminio,
CNPJ n°® 61.409.892/0001-73, no importe de RS 174.540.040,17, mas, tdo somenle o valor
correspondente a R$ 78. 968.687,10. No tocante a difcrenga de R$ 95.571.353,07, teria como
beneficiaria a empresa Hejoassu Administragdo S/A.

Nesse sentido, manifesta que concordaria com a glosa
parcial do crédito de IRRF para reconhecer apenas a parcela de IRRF no valor de R$
11.845.303,07, ou seja, na razdo do JCP proporcionalmente computado no resultado
econdmico do contribuinte, caso, da mesma forma, tivesse excluido do Lucro Real da
sociedade o montante indevidamente tributado no encerramento do exercicio financeiro,

Salienta que, consoante s¢ verifica na conta de resultado
escriturada na conta n® 3410110 — Juros sobre Capital (doc. 10), concernente ao ano-calendirio
de 2002, a entidade ofereceu & tributacfio a integralidade do rendimento pago pela fonte
pagadora, incluindo-sc o valor de R$ 95.571.353,07, destinados a Hcjoassu Administragiio
S/A, CNPJ n° 61.194.148/0001-07, demonstrando, assim, a ocorréncia de um recolhimento a
maior do imposto pertinente ao periodo-base.

Sustenta que acaso a manifestante nfo tivesse incluido
receita supracitada na composi¢do do Lucro Real da socicdade, ndo teria apurado uma basc
imponivel da ordem de R$ 46.285.578,96, tal como consta da Ficha 09A da DIPJ/2003 (doc
4), mas sim, um prejuizo de R$ 49.285.774,11. Portanto, mantida a glosa do crédito computade
na (ormagie do saldo negativo do IRPJ, depreende ser necessdrio o expurgo de todos os cfcitos
corrclatos, sobretudo, reconhecendo-se também como indevida a receita de JCP no valor de R§
95.571.353,07.

~

21) Sob outro contexto, passa reivindicar a homologagio ticita ¢
definitiva de compensagdes formuladas em 2005, mais especificamente aquelas formuladas nos
PER/DCOMP  n® 26259.99383.270307.1.7.02.6059 e 12394.82257.210809.1.7.02.2279,
transmitidos respectivamente em 24/03/2005 e 31/05/2005, nos termos do §5° do art. 74 da Lei
n® 9.430/96;

22) Interpretando as disposigdes previstas no §5° do art. 74 da Lei n°
9.430, de 27/12/1996, incluido pela Lei n° 10.833, de 2002, sustenta que as declaragdes de
compensagdes foram transmitidas originalmente em 24/03/2005 e 31/03/2005, enquanto quc o
despacho decisério fora exarado em 1°/02/2011, tendo sido notificada apenas em 11/02/2011
(doc. 3). Desse modo, entende transcorridos mais de 5 (cinco) anos entre a apresentagfio do
pedido e a decisdio em questfo, operando-se, no caso concreto, a homologagdo ticita da
compensagdo e a cxtingdo do crédito tributdrio compensado, nos termos do art. 74, §5° da Lci
n® 9.430/96 c/c o art. 156, 1l e VII do CTN. Reforga suas inferéncias mediante citagfio de
ementas de decisdes prolatadas pelo Conselho de Contribuintes;

23) Dessa forma, assenta que o referido despacho decisorio nido pode
atingir o ato juridico perfeito e acabado, consubstanciado na homologagio deliniliva dos
débitos compensados, uma vez configurado o decurso do prazo qiiingiienal estabelecido pela
legislagdo tributdria, contado em face da entrega das aludidas declaragdes de compensagdes;

24) Noutra perspectiva, menciona o Processo de Cobranga n°
10880.721687/2011-77 com a finalidade de manifestar sua contrariedade do aproveitamento do
crédito reconhecido para compensagio das multas moratérias incidentes sobre estimativas de
IRPJ e da CSLL, interpretando que sdo absolutamente indevidos por conta do principio da
dentincia cspontdnea e auséneia da indicagfo desses valores no objeto das PER/DCOMP
apresentadas;

25) Sustenta que a compensacdo de supostos encargos moratdrios que
scquer foram clencados no PER/DCOMP, viola, frontalmente, toda a sisteméltica jungida a
compensagio, em espccial o art. 74, §1° da Lei n® 9.430/96 ¢ do art. 34, §7° da IN REB n°
900/2008, cntendendo que o procedimento de oficio adotado pela autoridade fiscal extrapola
aquilo que fora declarado nas correspondentes DCOMP, uma vez que deveria restringir-sc
meramente ao valor principal, acrescidos de juros de mora concernentes aos débitos
declarados;
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26) Reclama que a autoridade administrativa cspuriamente ignorou as
informacdes constantes das PER/DCOMP transmitidas das datas correspondente, homologando
as compensagdes bascadas no crédito reconhecido, porém, computando a incidéncia de multas
de moras ndo declaradas. Assevera que a analise deveria limitar-se aquilo que fora informado
pelo requerente ¢, se fosse o caso, por dever de oficio, identificada a existéncia de qualquer
outro débito ou infragdo de responsabilidade do sujeito passivo, submeter a questdo ao érgiio
competente para realizago dos procedimentos necesséarios a constituigéio do crédito tributario,
tal como determina o art. 142 do CTN, e nunca promover a alteragdo das DCOMP para
compensagdo de exigéneia fiscal ndo declarada;

27) Antecipa que a autoridade administrativa ndo teria respaldo para
exigir a multa de mora com {undamento nos termos do art. 43 da Lei n® 9.430/96, uma vez que
o dispositivo em questdo possui clareza meridiana quando prevé a possibilidade de imputagéo
de multa isolada, ndo havendo que se falar em cobranga dos acréscimos moratorios sem a
devida constitui¢do do crédito tributdrio e, muito menos, a compensagdo de oficio de tais
importancias;

28) Adicionalmente a isso, ressalta que, ainda que fosse possivel
exigir a multa de mora calculada sobre as estimativas mensais compensadas, restaria vedada a
admissibilidade dos valores incidentes sobre os débitos declarados, uma vez que née sio
definitivos. nfio havendo, portanto, que se falar em atraso de scu recolhimento ou mora do
requerente,

29) Depreende essencial ao deslinde da questdo, a delinigdo do falo
gerador ou fato juridico que enscja a aplicagdo da multa de mora prevista no art. 61 da Lei n°
9.430/96, a fim de dcmonstrar que o recolhimento das cstimativas mensais mediantg
compensagdo, ainda que fora data prevista na legislagdo, ndo deflagre a incidéncia da multa
punitiva;

30) Assevera que ndo se pode concluir na cxisténcia de mora na
compensagdo e/ou pagamento de débitos por estimativa de IRPJ ¢ da CSLL, cis que o fato
gerador dos referidos tributos somente ocorrer-se-d no final do periodo-base anual, :

£3)) Invocando os termos do art. 2° da Lei n® 9.430/96 c/c o art. 3° da
Lei n® 8.981/95 e o sentido etimoldgico do termo “mora do devedor”, acentua que ¢m relagio
ao regime de apuragdo baseado no Lucro Real, apenas em 31 de dezembro de cada ano as
dividas do IRPJ e da CSLL se tornam liquidas, sendo certo, que somente a obrigagio liquida
ndo cumprida no vencimento constitui o devedor em mora de pleno direito, art. 397 do Cadigo
Civil;

32) Assim sendo, entende que o pagamento de estimativas mensais
representam mera téenica de arrecadagdo ¢ ndo estimativas do imposto propriamente dito,
tendo em conta que se caracteriza como uma antecipagdo do pagamento do tributo que devera
apurado somente ao término do ano-calendério, haja vista que o fato gerador do IRPJ ¢ da
CSLL somente se realizard mediante levantamento do Balango Patrimonial de encerramento do
exercicio financeiro, momento em que sdo compensados os valores pagos antecipadamente sob
as bascs estimadas. Dcsse modo, sustenta ser vedada a cobranga das antecipagdes mensais. Sob
estes aspectos destaca ementas de decisdes proferidas pelo Conselho de Contribuintes ¢
Camara Superior de Recursos Fiscais, interpretagdo emanada pela doutrina tributdria ¢ citagiio
dos arts. 15, 16 ¢ 49 da IN SRF 93, de 24/12/1997;

33 Assevera, portanto, que nio ha dividas que o fato perador do
IRPJ ¢ da CSLL ocorre ao final do ano-calendario, nfo havendo que atribuir ao contribuinte
incorrer em mora por atraso no pagamento e/ou compensagiio das antecipagdes cstimadas.
logo, somente se podera falar em mora caso, apds o ajuste do periodo-base, o contribuinte
apure um montante a pagar e ndo realize a extingdo no vencimento. Reforga suas ilagdes
destacando ementa de decis@io proferida pela DRJ/Curitiba/SP, cujos termos demonstram a
inexisténcia de qualquer embasamento no ordenamento juridico que autorize a cobranga de
multa de mora sobre as estimativas mensais;
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34) Encerra suas argumentagdes de mdrito, assentando que a
compensagdo dos débitos declarados, antes de qualquer procedimento do fisco, denota a
extingfio antccipada dos valores principais acrescidos dos juros devidos, possuindo cfleito de
pagamento sob condi¢fio resolutéria, circunstincia que configura o exercicio da denlincia
esponifinca nos cstritos termos do art. 138 do CTN, implicando na cxclusdo das multas
moratérias e punitivas. Realga suas conclusdes mediante citagdo de ementas de julgados
profatados pelo Superior Tribunal de Justiga;

35) Por todo o cxposto, requer o provimento da manifestagiio de
inconformidade, bem como a reforma da decisdo conduzida no despacho dccisorio,
reconhecendo-se integralmente do saldo negativo atinente ao ano-calendério de 2004 ¢ a
homologacdo de todas as PER/DCOMP transmitidas pelo requerente.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sao Paulo I (DRJ/SPI1)
julgou a insurgéncia improcedente, em acérdao assim ementado (fls. 372/413):

PRELIMINAR.  NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO.
AUSENCIA DE IN'}"IMACAO PREVIA CERCEAMENTO DE
DEFESA. INOCORRENCIA.

E incabivel a argiii¢io de nulidade do despacho decisorio na hipétese cm
que esteja revestido de suas formalidades essenciais, cm cstrita
consondncia com as normas de regéncia, bem assim verificado que o
sujeito passivo obteve a ciéncia de seus termos e asscgurado o pleno
exercicio da faculdade de interposi¢do de manifestagdo de inconformidade,
cujo teor, por sinal, associa questSes que visam refutar o mérito da
controvérsia, evidenciando sua absoluta cognigdo quanto a congruéncia
dos aspectos motivadores e das razdes concludentes expressos na decisiio
administrativa.

PRELIMINAR. PERDA DO DIREITO DA ADMINISTRACAO
TRIBUTARIA FEDERAL PROMOVER A EXECUCAO DE SUAS
PRERROGATIVAS CORRELATAS AO EXAME DO CREDITO
POSTULADO ATRAVES DA DECLARACAO ~ DE
COMPENSACAO. INOCORRENCIA.

O direito fazendario de realiza¢do da andlise dos elementos integrantes da
declaragfio de compensagdo e execugéo dos procedimentos de competéncia
da autoridade tributéria, objctivando certificar a legitimidade do crédito
postulado mediante PER/DCOMP e aferir sua certeza ¢ liquidez para
extingdo dos débitos nela veiculados e demais DCOMP conexas, somente
falece com o decurso do prazo de S (cinco) anos contados da data da
entrega das respectivas declaragdes, consoante preceituado pela legislagdo
de regéncia.

DECLARACAO DE COMPENSACAOQ, AFERICAO DA CERTEZA
E LIQUIDEZ DO CREDITO DECLARADO. ADICIONAL DE IRPJ.
HIPOTESE DE REDUCAO DA BASE DE CALCULO DO
ADICIONAL. PERDA DO NEXO DE CAUSALIDADE.

Configurada a perda do nexo de causalidade que conferia ao sujcito
passivo o direito de frui¢do de beneficio fiscal atinente & exclusdo dabase
de calculo do adicional do IRPJ do montante de rendimentos auferidos em

decorréncia de aplicagdes financeiras em renda fixa existentes ecm 31 de
dezembro de 1994, preceituado nos termos do §5°, do artigo 67 da I.¢i n.
8.981/95, impde-se manter plena eficacia as conclusdes que ampararam a
recomposi¢do da montante do imposto devido no cncerramento do
periodo-base.
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DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE
IRPJ. NEGATIVA DE RECONHECIMENTO DO DIREITO
CREDITORIO. RATIFICACAO DAS INFERENCIAS
PROLATADAS NO DESPACHO DECISORIO. INSUFICIENCIA
DE CREDITO PARA EXTINCAO DA INTEGRALIDADE DOS
DiLBITOS CONFESSADOS. CARENCIA DE  MATERIAL
PROBANTE. VERDADE MATERIAL.

Ratificada a pertinéncia das conclusdes prolatadas no despacho decisdrio
cin face da caréncia ou insuficiéncia de material probante habil ¢ idénca
que possa tuiclar as assertivas tratadas na manifestagio de inconformidade,
impde-se manter inalterados os efeitos da decisdo administrativa prolatada
por intermédio do despacho decisério em litigio.

DECLARACAO DE  COMPENSACAO  RETIFICADORA.
HOMOLOGACAQ TACITA. DECURSO DE PRAZO.
INOCORRENCIA.

Na hipdtese retificagdo da DCOMP original, a homologa¢do tacita dos
débitos nela confessados somente ocorre ap6s o decurso de prazo de 5
(cinco) anos contados da data da entrega ou transmissdo da declaragio de
compensagio retificadora, consoante disciplinados nos termos da
legislagdio aplicavel.

Intimado da referida decisdo em 08/09/2011 (fls. 536), o contribuinte
tempestivamente interpos recurso voluntario, em 10/10/2011 (fls. 538-689), argumentando, em
sintese:

(i) nulidade da decisao recorrida por inobservancia do artigo 65 da IN SRF 900/08, ante
a necessidade de determinacdo de diligéncia para comprovacdo do direito do
contribuinte, tendo em vista tratar-se de pedido de compensacao e nao de exigéncia
fiscal;

(ii) violagdo dos artigos 90 e 12 do Decreto 70.235/72, segundo os quais caso a DERAT
possua qualquer duvida sobre os valores langados na DIPJ, caberia a ela informar a
DEFIC para que verificasse eventual irregularidade, mas nunca retificar o saldo
negativo de IRPJ do periodo;

(iii) decadéncia do direito de retificar, em fevereiro de 2011 (data da ciéncia do
despacho decisério) o valor de IRPJ apurado como devido na DIPJ 2003, ano
calendario 2002.

Quanto a efetiva comprovacao de seu direito creditorio, sustenta que ha saldo
negativo de IRPJ a compensar, pois:

a) esta correta a apuragdo (zerada) do Adicional de IRPJ realizada na DIPJ 2003/2002,
pois:

a.1) O beneficio fiscal previsto no §50 do artigo 67 da Lei 8.981/95, que permitia
expurgar da base de calculo do Adicional as receitas de aplicagdes financeiras de renda
fixa, ¢ aplicavel a Fundos de Investimento Multimercado (FIMM), pois estes, segundo a
classificacdo fiscal dos fundos de investimento, consistem em aplicacdo financeira de
renda fixa, submetendo-se, inclusive, a antecipagdo do imposto nos meses de maio a
novembro conhecida como "come-cotas". Nesse passo, a Recorrente ressalta, ainda, que
quando da andlise de seus pedidos de restituicdo de saldo negativo de IRPJ relativos aos
anos-calendario de 1999 e 2000 (respectivamente processos administrativos no.
13807.008425/00-15e 13808.003046/2001-26), obteve confirmagdo deste E. CARF

8
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quanto ao acerto no procedimento de expurgar da base de calculo do Adicional do IRPJ
o valor das receitas de aplicagdes financeiras existentes até¢ 1994, nos termos do §50 do
artigo 67 da Lei 8.981/95.

b) estéo corretos os valores de IRRF indicados como retidos € que formaram o valor do
saldo negativo em discussdo, pois:

b.l) o erro das fontes pagadoras ao preencher a DIRF ndo tem o condao de afastar o
fireito creditorio do contribuinte que sofreu a retencao, bastando que o imposto tenha
sido efetivamente descontado pela fonte pagadora -- para tanto, sustenta ser suficiente a
comprovacdo da retengdo, por meio de informes de rendimentos indicando o
recebimento do valor do rendimento liquido, apods a retencao do IRRF, nos termos do
artigo 837 do RIR/99 e Parecer Normativo Cosit 1/2002.

b.2) as receitas financeiras correspondentes as retencdes em tela foram oferecidas a
tributagdo e autorizam a utilizagdo do crédito de IRRF na composicao do saldo negativo
(Fichas 06A e 43 da DIPJ 2003-2002, linhas "Outras Receitas Financeiras" e "Receitas
de Juros sobre o Capital Proprio", coédigos de receita 6800 e 5706).

ApoOs tecer observagdes especificas quanto as trés retengcdes em discussdo --
respectivamente no valor de R$ 337.255,34, R$ 3.521.995,86 ¢ R$ 26.181.006,03 --, pleiteia
ainda pela realizagcdo de diligéncia ou pericia de modo a confirmar que a glosa do crédito de
IRRF determinada pelo despacho decisorio e mantida pela DRJ ndo deve prevalecer, indicando
perito e quesitos.

Alega, ademais, violacdo ao artigo 74, §1o, da Lei 9.430/96 e ao artigo 34, §70
da IN RFB 900/2008, na medida em que: (i) a autoridade administrativa nao poderia alterar "de
oficio" os valores indicados pelo contribuinte em suas PER/DCOMPs, incluindo débitos que
ndo se encontravam confessados, quais sejam, multa moratoria sobre débitos de estimativa
(estes sim confessados); (ii) ndo ¢ possivel cobrar juros e multa de mora sobre débitos de
estimativa de IRPJ e CSLL porque tais débitos ndo sdo definitivos, ndo havendo, portanto, que
se falar em atraso de seu recolhimento ou mora do contribuinte; e (iii) ndo ha incidéncia de
multa de mora sobre débitos de estimativa de IRPJ e CSLL objeto de denlincia espontdnea
("pagamento" por meio da apresentacdo de PER/DCOMP).

Aduz seu pedido pelo "integral provimento ao presente Recurso Voluntério,
para reformar o v. acordao recorrido de fls. 372/413, a fim de que seja computado no calculo
do saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario de 2002 o crédito de IRRF no valor de
R$18.194.954,16, totalizando o montante de R$87.295.801,56, utilizando-o para homologar
integralmente os débitos declarados em PER/DCOMP, sem a compensacdo de quaisquer
valores a titulo de juros e/ou multa moratdria".

Apos, em 05/08/2013, a Recorrente apresentou Memoriais, solicitando a juntada
de demonstrativos e informes de rendimentos ja apresentados por ocasido da manifestacao de
inconformidade (doc. 6, fls. 335-347), bem como de um "Extrato de Movimentagao" emitido
pela Votorantim Asset relativamente ao FIC VOT Multimercado, segregado por data de
aplicagdo e nimero de cautelas em cada aplicagdo, segundo o qual as aplicagdes em tal fundo
anteriores a 31/12/1994 s6 foram resgatadas a partir de 22/12/2010, o que comprovaria estar
correto o célculo do adicional de IRPJ.
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Os autos foram, entdo, encaminhados a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, que opinou pela desconsideragao da documentacao juntada a posteriori, em face da
preclusdo, conforme disposto no artigo 16 do Decreto n® 70.235/72, considerando que o
contribuinte ndo logrou demonstrar a existéncia de qualquer das hipoteses que autorizam a
apresentacdo da prova documental em momento posterior a manifestagdo de inconformidade.
Ressalta, ainda, que a admissao de tais documentos, apresentados de forma extemporanea,
representaria supressao de instancia e violagdo ao devido processo legal.

Entdo, em dezembro de 2014, a Recorrente novamente requereu a juntada do
Extrato de movimentacao" apresentado em 5/08/2013.

E o relatério.

Voto

O recurso voluntario ¢ tempestivo, bem como atende aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

Trata-se de recurso voluntario interposto contra Acorddo n® 16-32.410, da 7°
Turma da DRIJ/SP1, a qual julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade formalizada
pela Recorrente em face da homologagdo parcial de compensagdes declaradas em
PER/DCOMPs, visando a utilizagdo de saldo negativo de IRPJ apurado na DIPJ 2003, ano
calendario 2002.

Passo a tratar dos argumentos trazidos para a reforma do acérdao recorrido.

Primeiramente, a Recorrente reitera o quanto ja observado na manifestagdo de
inconformidade, de que a decisao recorrida ¢ nula por ndo ter sido observado o artigo 65 da IN
SRF 900/08, nem deferida a realizagdo de diligéncia para comprovagao de seu direito.

Referido artigo, em vigor a época da analise das PER/DCOMPs apresentadas
pela Recorrente, dispunha o seguinte:

Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restitui¢do, o
ressarcimento, o reembolso e a compensa¢do podera condicionar o
reconhecimento do direito creditorio a apresentagdo de documentos
comprobatorios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como
determinar a realizag¢do de diligéncia fiscal nos estabelecimentos do sujeito
passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituragdo
contabil e fiscal, a exatiddo das informagoes prestadas.

()

Compulsando os autos verifica-se que, de fato, antes da decisdo que homologou
apenas parcialmente os pedidos de compensagdo, ndo existiu qualquer intimagdo para
apresentacdo de documentos ou esclarecimentos, ou seja, (i) ndo se questionou a razdo da
auséncia de informac¢ao do valor do adicional do IRPJ na ficha 12A da DIPJ ano-calendario
2002, e (ii) a insuficiéncia de IRRF retido baseou-se exclusivamente na divergéncia entre o
valor declarado pelo contribuinte como imposto retido e o informado na DIRF pelas fontes
pagadoras.
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Sobre o tema, a DRJ/SP1 considerou que a analise seguiu a aplicacdo de rotinas
definidas pela legislagdo objetivando a andlise conclusiva das informagdes atinentes a
declaracdo de compensacdo e seus elementos conexos, "obedecendo a critérios e parametros
técnicos de interesse fiscal que poderdo demandar ou ndo a expedi¢do de intimagdo vertente a
requisitar a apresentagdo de esclarecimentos por parte do contribuinte", € que, no caso,
"inexistindo indicios veementes que desabonem os dados informados na declaragdo, bem como
identificados os elementos necessarios ao exame dos pressupostos de existéncia e validade da
compensagdo declarada, denota-se plenamente admissivel a lavratura do despacho decisorio
pela auioridade fiscal competente, uma vez que o preceito estabelecido no art. 65 da Instrugdo
Normativa RFB n° 900, de 30/12/2008, nada mais representa do que uma prerrogativa legal
especifica colocada a disposi¢ao do Auditor-Fiscal designado pela execu¢do da andlise das
FPER/DCOMP, visando exclusivamente corroborar na formag¢do de suas convicgoes em
relagdo as particularidades vinculadas ao exame de determinado caso concreto."

Nao compartilho da posicdo da DRJ/SP1 de que o artigo 65 traz uma mera
faculdade a autoridade fiscal, principalmente em casos como este em que o contribuinte
poderia ter informacdes adicionais habeis a, pelo menos em tese, inclusive evitar o contencioso
administrativo, tivesse a DERAT tido a oportunidade de analisé-las antes de exarar seu
despacho decisorio.

Ao contrario, preferiu-se o caminho de manter as homologacdes parciais,
invertendo-se ilegalmente o 6nus da prova, como se depreende da seguinte passagem do
acordao recorrido, a fls. 394:

Notadamente, em relagio a todas as asscrtivas, caberia ao requerentce trazer
aos autos o material probante exigido na forma da legislagio tributaria, acompanhado pelas
respectivas Demonstragdes Financeiras (incluindo-se os Balangos ¢ Balancetes de Suspensio ¢
Redugdio formalizados em consondncia com o art. 35 da Lei n® 8.981, de 1995, alterado pela
redagdio dada pelo art. 1° da Lei n° 9.065, de 1995, conjugado com os ditames firmados pelos
arts. 12 e 13 da Instrugfo Normativa SRF n° 93, de 24/12/1997, Livros Fiscais (LALUR ¢
Livro Razdo) ¢ Livros Comerciais (Livro Didrio), devidamente escriturados ¢ registrados, a
¢poca dos fatos, a {im de dar a cxata autenticidade das postulagdes aventadas no contexto das
discussdes de mérito, objetivando tornar vidvel a revisio da apuragdo do crédito declarado,
evidenciando a composi¢io da sua origem, a evolugio do controle dos saldos da conta
patrimonial represcntativa do saldo negativo do imposto apurado no cncerramento do perfodo-
basc ¢ as destinagdes/compensagdes ulteriormente associadas ao pretenso direito creditério.

E verdade que, em regra, a atividade fiscal se desenvolve segundo um
procedimento inquisitério -- o que se faz inclusive necessario, do contrario facilmente o sujeito
passivo conseguiria se evadir de sua obrigacdo. Assim -- ¢ ainda tratando da regra -- o
contraditdrio so tem lugar ap6s a lavratura do auto de infragdo, como demonstram as seguintes
decisdes:

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.O
contraditorio e a ampla defesa so se instauram apos a lavratura do
auto de infragdo,; antes, trata-se de procedimento inquisitorio (AC
1102-001.079, de 08/04/2014).

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.Por se
amoldar a efetivo e proprio cardter inquisitorio, a atuacdo dos agentes
da fiscalizagdo fazendaria ndo se submetem a necessdaria observancia
dos principios do contraditorio e da ampla defesa, sendo esta
reservada para a chamada fase litigiosa do procedimentos, nos termos,
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inclusive, especificamente apontados pelas disposi¢coes do Decreto
70.235/72 (AC 1301-001.563, de 04/06/2014).

PROCEDIMENTO DE FISCALIZACAO. CONTRADITORIO. AMPLA
DEFESA.E no processo administrativo fiscal que estdo contidas as
oarantias constitucionais do contraditorio e ampla defesa e ndo no
procedimento inquisitorio de preparag¢do do langcamento. O processo

forma-se pela instaura¢do da fase litigiosa com a impugnac¢do da
exigéncia (AC 1102-001.032, de 11/03/2014).

Todavia, no caso em questdo ndo estamos diante do que chamei de "regra" -- ou
s¢ja, ndo ¢ caso de procedimento inquisitorio de lavratura de auto de infragdo. O presente
processo trata de pedidos de compensacdo, nos quais o proprio sujeito passivo provocou a
Administragdo solicitando a compensagao de débitos com créditos que entendia ter direito.

Neste caso, o procedimento instaurou-se desde o inicio como genuino
"processo", merecedor da garantia do contraditorio, sendo assim fundamental que todos os
fatos, provas e documentos que vierem a embasar a decisdo proferida se submetam ao exame
das partes -- o que inclui o direito de indicar o motivo de estar zerado o valor do adicional do
IRPJ, bem o direito de se manifestar sobre documentos de terceiros, aos quais somente a
Administragao tinha acesso (as DIRFs das fontes pagadoras).

Ademais, ao retificar o valor de IRPJ devido na DIPJ 2003, ano-calendario
2002, acabou-se por formalizar a exigéncia de crédito tributario sem observancia do disposto
no artigo 9° do Decreto 70.235/72 (grifamos):

"Art. 9° A exigéncia do crédito tributdario e a aplicag¢do de penalidade isolada
serdo formalizados em autos de infracdo ou notificacoes de lancamento, distintos
para cada tributo ou penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os
termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensaveis a
comprovagdo do ilicito."

Tais circunstancias revelam que, no presente caso, restou caracterizada a
nulidade, seja por violagdo ao tdo caro principio do contraditorio, seja porque, ao nao se
proceder ao devido langamento tributario, cobrando-se débitos ndo declarados em
PER/DCOMP, houve preterimento do direito de defesa do contribuinte (art. 59 do Decreto
70.235/1972).

Por todas essas razoes, voto por anular a decisao da DERAT/SP de fls. 167/173.

Livia De Carli Germano - Relatora
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